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daqueles que se dispuseram a aprender e a pesquisar os mais variados 
aspectos da interface entre direito e religião. 

Os textos enxergam essa convergência em abordagens que vão da 
teoria e da filosofia do direito à análise da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal na solução de controvérsias envolvendo a juridicidade 
de questões religiosas. Abordagens históricas, sociológicas e iconológicas 
também estão presentes, assim como reflexões envolvendo a mais do que 
atual questão identitária, indelevelmente impactada pela questão religiosa. 

A comunidade acadêmica tem à sua disposição um novo registro do 
esforço teórico da consolidação desse campo de pesquisa. Boa leitura! 
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INTRODUÇÃO 

Os instrumentos midiáticos ocidentais tendem a reproduzir 
estereotipias que colocam as mulheres islamitas como não-sujeitos devido 
à utilização de indumentárias que recobrem seus rostos. Nesse sentido, 
o binômio autonomia vs. coerção, na esfera da liberdade feminina e no 
universo cultural islâmico, torna-se uma questão basilar também no 
Ocidente. 

Desse modo, como problema de pesquisa, buscou-se questionar a 
discursividade acerca das simbologias do véu islâmico e as implicações de 
seu uso na esfera da autonomia feminina, analisando-o como um direito 
decorrente da liberdade religiosa. Objetivou-se, assim, apresentar uma 
correlação entre a liberdade de crença, as imposições político-sociais 
advindas da prática cultural-religiosa de utilização do véu e a autonomia 
feminina. 

Para tanto, através de pesquisa bibliográfica, foram analisados 
livros, artigos científicos, teses, dissertações, monografias e instrumentos 
midiáticos, brasileiros e internacionais, em temas correlatos. Aglutinaram­


